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APRESENTAÇÃO

A saúde, como direito universal e dever do Estado, é uma conquista do 

cidadão brasileiro, expressa na Constituição Federal e regulamentada 

pela Lei Orgânica da Saúde. No âmbito deste direito encontra-se a saú-

de do trabalhador.

Embora o Sistema Único de Saúde (SUS), nos últimos anos, tenha avan-

çado muito em garantir o acesso do cidadão às ações de atenção à saú-

de, somente a partir de 2003 as diretrizes políticas nacionais para a área 

começam a ser implementadas.

Tais diretrizes são:

• Atenção Integral à Saúde dos Trabalhadores;

• Articulação Intra e Intersetoriais;

• Estruturação de Rede de Informações em Saúde do Tra-

balhador;

• Apoio ao Desenvolvimento de Estudos e Pesquisas;

• Desenvolvimento e Capacitação de Recursos Humanos;

• Participação da Comunidade na Gestão das Ações em 

Saúde do Trabalhador.

Entre as estratégias para a efetivação da Atenção Integral à Saúde do 

Trabalhador, destaca-se a implementação da Rede Nacional de Aten-

ção Integral à Saúde do Trabalhador (BRASIL, 2005), cujo objetivo é in-

tegrar a rede de serviços do SUS voltados à assistência e à vigilância, 

além da notificação de agravos à saúde relacionados ao trabalho em 

rede de serviços sentinela (BRASIL, 2004)1.

1 Os agravos à saúde relacionados ao trabalho de notifi cação compulsória que constam 
na Portaria n.º 777/04 são: acidentes de trabalho fatais, com mutilações, com exposição a 
materiais biológicos, com crianças e adolescentes, além dos casos de dermatoses ocupacio-
nais, intoxicações por substâncias químicas (incluindo agrotóxicos, gases tóxicos e metais 
pesados), Lesões por Esforços Repetitivos (LER) e Distúrbios Osteomusculares Relacionados 
ao Trabalho (Dort), pneumoconioses, Perda Auditiva Induzida por Ruído (Pair) e câncer re-
lacionado ao trabalho. 



6

Com o intuito de atender os trabalhadores com suspeita de agravos 

à saúde relacionados ao trabalho, incluindo os procedimentos com-

preendidos entre o primeiro atendimento até a notificação, esta série 

de publicações “Complexidade Diferenciada” oferece recomendações e 

parâmetros para seu diagnóstico, tratamento e prevenção. 

Trata-se, pois, de dotar o profissional do SUS de mais um instrumen-

to para o cumprimento de seu dever enquanto agente de Estado, con-

tribuindo para melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores e, por 

conseguinte, para a garantia de seu direito à saúde.

Ministério da Saúde

Área Técnica de Saúde do Trabalhador
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1 INTRODUÇÃO

1.1 Os acidentes e seus impactos

Os acidentes e as violências no Brasil são agravos que, pelo seu expres-

sivo impacto na morbimortalidade da população, constituem-se em 

importante problema de saúde pública, sendo, portanto, objeto prio-

ritário das ações do Sistema Único de Saúde, que, em conjunto com 

outros segmentos dos serviços públicos e da sociedade civil, deve con-

tinuar a buscar formas efetivas para o seu enfrentamento.

Da mesma forma que destacado na Portaria GM n.º 737, de 16 de maio 

de 2001 (BRASIL, 2001), neste documento adotamos o termo aciden-

te “em vista de estar consagrado pelo uso, retirando-lhe, contudo, a co-

notação fortuita e casual que lhe pode ser imputada. Assume-se, aqui, 

que a maioria desses eventos é, em maior ou menor grau, perfeitamen-

te previsível e prevenível”.

Acrescentamos, ainda, nossa não-concordância com a concepção de 

que determinados riscos são inerentes às atividades laborais, quando se 

discutem os acidentes de trabalho. O conceito de risco “inerente” traz 

consigo a idéia, amplamente difundida, da necessária presença de fato-

res de risco, considerados inseparáveis de determinadas atividades de 

trabalho. Consideramos que estes fatores existem por determinantes 

outros que não a impossibilidade técnica de sua eliminação ou controle.

Os prejuízos econômicos e sociais desses acidentes – como, por exem-

plo, seus impactos na vida familiar das vítimas – têm sido menos estu-

dados, mas já estão parcialmente revelados para a sociedade. Também 

são pouco estudadas as seqüelas crônicas e de instalação tardia de aci-

dentes adequadamente reconhecidos como do trabalho e aquelas que 

só tardiamente são identificadas como relacionadas aos acidentes ini-

cialmente não registrados como do trabalho.
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Nas últimas décadas também é crescente a abordagem de conseqüên-

cias socioambientais de eventos adversos em geral, aí incluídos os aci-

dentes, em especial, em casos classificados como acidentes maiores ou 

ampliados, destacando-se aqueles que provocam contaminações de 

coleções hídricas, devastam áreas de proteção ambiental, comprome-

tem a qualidade do ar e ameaçam a sobrevivência e a qualidade de vida 

de populações de trabalhadores e/ou moradores das vizinhanças.

1.2 A precariedade das informações

Um dos aspectos já amplamente denunciados na maioria desses es-

tudos é a inexistência de sistemas de informação (SI) que nos permi-

tam estimar e acompanhar o real impacto do trabalho sobre a saúde 

da população brasileira. Diversos estudos destacam a inexistência de 

SI destinados à captação dos acidentes do trabalho ocorridos fora da 

população previdenciária coberta pelo Seguro de Acidente do Traba-

lho (SAT). Outros estudos destacam a existência de sub-registro des-

sas ocorrências na população coberta pelo SAT. Aspecto também de-

nunciado diz respeito à existência de evidências de grande quantidade 

de casos de não-diagnóstico e/ou não-registro de acidentes que resul-

tam em conseqüências consideradas menos graves para a saúde das ví-

timas. O mesmo se dá, provavelmente em proporções ainda maiores, 

com os casos de doenças relacionadas ao trabalho.

Uma das conseqüências do desconhecimento do impacto do trabalho 

sobre a saúde é a inexistência de respostas organizadas por parte do SUS 

em relação à sua prevenção e ao seu controle. O princípio da integralida-

de, que deveria ser assumido como um dos pilares da estruturação dos 

sistemas de saúde locais, regionais e nacional, é atingido de modo frontal. 

A concepção de saúde adotada nesses sistemas deixa de considerar, ou o 

faz de modo extremamente limitado, a importância do trabalho como 

determinante de saúde das populações de seus respectivos territórios.

Alguns dos estudos citados, em especial os levantamentos amostrais de 

base populacional e as experiências de captação de acidentes em servi-
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ços de urgência e emergência, já adotam conceito ampliado de acidente 

de trabalho como o recomendado neste Protocolo. Experiências asse-

melhadas também estão relatadas na literatura especializada. A identi-

ficação de fatores associados ao sucesso ou insucesso dessas iniciativas 

em termos de registro desses eventos parece ser da maior importância 

para o aperfeiçoamento de propostas de desenvolvimento de sistemas 

de informação de agravos ou eventos adversos relacionados ao trabalho.

O SI aqui sugerido centra-se na captação de informações em servi-

ços de saúde, mas, ao mesmo tempo, indica, como fontes de informa-

ção úteis, entre outras, o Serviço de Atendimento Móvel de Urgên-

cia (Samu), o Boletim de Ocorrência Policial (BO), o Boletim de Regis-

tro de Acidentes de Trânsito do Departamento Nacional de Trânsito 

 (Denatran), a Comunicação de Acidentes do Trabalho (CAT), o Siste-

ma de Informações Hospitalares do SUS (SIH-SUS), o Sistema de Infor-

mação de Mortalidade do Ministério da Saúde (SIM-SUS) e o Sistema 

Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (Sinitox).

Prioridades definidas nos níveis local e regional podem ser agregadas 

ao sistema.

Esse protocolo visa fornecer informações que facilitem a tarefa de re-

visão do conceito de saúde adotado nos serviços vinculados ao SUS, 

conforme já apontado na 8.ª Conferência Nacional de Saúde e que está 

presente na maioria dos textos legais que tratam das competências do 

SUS no Brasil.

1.3 Sistema de informações sobre acidentes do trabalho

Este sistema de informações sobre acidentes do trabalho, a ser inicial-

mente implantado em rede de serviços sentinela da Rede Nacional de 

Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast), trata da constitui-

ção de “um conjunto de procedimentos organizados que, quando exe-

cutados, provêem informação de suporte à organização” de serviços 

de saúde (CARVALHO; EDUARDO, 1998).
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O propósito primário dos sistemas de informação sobre acidentes do 

trabalho é fornecer informações confiáveis sobre o impacto destes 

acidentes, seja em termos de lesões provocadas, seja no tocante a as-

pectos associados às suas origens. Tais informações podem ser usadas 

como ferramenta de prevenção (WÄNNSTRÖM; LARSSON, 1996).

Os passos listados abaixo visam facilitar ao leitor a visualização e com-

preensão de etapas de um SI que inclui a seleção e análise de eventos. 

Trata-se de seqüência baseada em Freitag & Hale (1997, p. 15):

1) Detecção, ou seja, reconhecimento e registro dos eventos com 

criação de banco de dados.

2) Seleção de eventos para análise aprofundada, análise e criação de 

banco de dados complementar.

3) Exploração dos bancos de dados e emissão de relatórios com des-

crição de aspectos identificados distribuídos, no mínimo, segundo 

características de pessoa, tempo e lugar, incluindo aspectos do pro-

cesso causal dos acidentes. Sempre que possível, os dados serão dis-

tribuídos de modo a permitir visualização de sua evolução temporal.

4) Interpretação, incluindo tentativa de reconhecimento de neces-

sidades de saúde; padrões de processos causais; necessidades de 

aprimoramento da formação de pessoal; identificação, seleção de 

prioridades a serem abordadas e recomendações.

5) Implementação e monitoramento das recomendações com ava-

liação de impacto de providências recomendadas e efetivamen-

te adotadas e também de aspectos do próprio sistema. Isso signi-

fica avaliar aspectos como o tempo decorrido entre a ocorrência 

de agravos e sua detecção pelo sistema. Também implica em ava-

liação dos tipos e da proporção de eventos ocorridos que o siste-

ma efetivamente detecta. Esse conjunto de medidas deve servir 

de fonte de retroalimentação do sistema contribuindo para o seu 

aperfeiçoamento contínuo.
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2 ESCOPO

2.1 Doença e condição

Acidente de trabalho é o evento súbito ocorrido no exercício de ati-

vidade laboral, independentemente da situação empregatícia e previ-

denciária do trabalhador acidentado, e que acarreta dano à saúde, po-

tencial ou imediato, provocando lesão corporal ou perturbação fun-

cional que causa, direta ou indiretamente (concausa) a morte, ou a 

perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o 

trabalho. Inclui-se ainda o acidente ocorrido em qualquer situação em 

que o trabalhador esteja representando os interesses da empresa ou 

agindo em defesa de seu patrimônio; assim como aquele ocorrido no 

trajeto da residência para o trabalho ou vice-versa.

2.2 Tipo de protocolo

Notificação e vigilância.

2.3 Público-Alvo

O público-alvo deste Protocolo são os profissionais dos serviços de 

saúde, públicos e privados, integrantes da Rede Sentinela de Notifica-

ção Compulsória de Acidentes e Doenças Relacionados ao Trabalho, 

que atendem casos de acidentes.

2.4 Objetivo

O objetivo básico deste Protocolo é a detecção, ou seja, o reconheci-

mento e registro de acidentes de trabalho fatais, acidentes de trabalho 

com mutilações e acidentes de trabalho com crianças e adolescentes, 

agravos tornados de notificação compulsória nos termos da Portaria  

GM n.º 777, em 28 de abril de 2004, Art. 1.º, § 1.°, alíneas I, II e III.
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2.5 Benefícios

Com a utilização deste Protocolo, será possível o fornecimento de in-

formações confiáveis sobre o impacto dos acidentes de trabalho, seja 

em termos de lesões provocadas, seja no tocante a aspectos associa-

dos às suas origens. Tais informações podem ser usadas como ferra-

menta de prevenção.
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3 EPIDEMIOLOGIA 

Nos últimos 30 anos acumulam-se estudos que nos ajudam a mensu-

rar sua ocorrência em parcelas da população trabalhadora do País e a 

estimar suas dimensões em outras parcelas da população não cober-

tas por sistemas de informação oficiais. Correndo o risco de cometer 

injustiças, registramos entre outros: Oliveira & Mendes (1997),  Binder 

& Almeida (2003), Binder & Cordeiro (2003), Carmo et al. (1995), Cohn 

et al. (1985), De Lucca & Mendes (1993), Freitas, Porto & Machado 

(2000), Machado & Gomez (1999), Possas (1987), Rego (1993), Ribeiro 

(1994), Vilela, Ricardi & Iguti (2001), Wünch Filho (1999).

Esses mesmos estudos também revelam aspectos da gravidade das 

conseqüências desses acidentes, principalmente em termos de vítimas 

fatais e de trabalhadores incapacitados permanentemente para o exer-

cício laboral. O número de vítimas que retornaram ao trabalho depois 

de afastamentos superiores a 15 dias é maior ainda. Vale registrar que, 

nesse último grupo, estão incluídos muitos acidentes que, sem ameaçar 

a vida das vítimas, provocam mutilações e outros tipos de lesões cujas 

seqüelas acompanham trabalhadores por toda sua vida, restringindo 

sua capacidade laborativa e comprometendo sua qualidade de vida.

Uma boa parte dessas lesões que não ameaçam a vida das vítimas não é 

classificada como grave em sistemas ou escalas de classificação de gra-

vidade de lesões. No entanto, dada a natureza das lesões provocadas 

– por exemplo, as amputações mesmo que parciais; a natureza perma-

nente das seqüelas deixadas; o número de vítimas real ou potencial do 

acidente; o fato de resultarem em incapacidade total temporária para 

o trabalho com duração superior a 30 dias entre outros –, esses aciden-

tes são definidos como graves neste Protocolo.
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4 METODOLOGIA

Este Protocolo foi redigido a partir de um modelo sugerido pela Área 

Técnica de Saúde do Trabalhador do Ministério da Saúde e com base 

nas determinações da Portaria GM n.º 777, de 28 de abril de 2004 (BRA-

SIL, 2004). O método utilizado para sua elaboração teve como mar-

co referencial a experiência de sistemas de notificação de acidentes do 

trabalho já implantados em alguns serviços de saúde do SUS e em ou-

tros países, além da experiência acadêmica, por meio de publicações 

científicas, teses, livros e outros textos.

Durante o trabalho, foram utilizadas as seguintes fontes:

1) textos publicados pelos autores do Protocolo;

2) textos atuais de outros autores publicados em livros, manuais e/ou 

em artigos científicos;

3) manuais e publicações de serviços, nacionais e internacionais, que 

notificam acidentes do trabalho;

4) diplomas legais brasileiros correlacionados.

A validação do Protocolo foi feita por meio de consulta pública realiza-

da pelo Ministério da Saúde, no período de 1.º de dezembro de 2004 a 

30 de janeiro de 2005.



15

5 RECOMENDAÇÕES

Consideram-se casos de notificação compulsória, para fins deste Pro-

tocolo:

5.1 Acidente de trabalho fatal

Acidente de trabalho fatal é aquele que leva a óbito imediatamente 

após sua ocorrência ou que venha a ocorrer posteriormente, a qual-

quer momento, em ambiente hospitalar ou não, desde que a causa bá-

sica, intermediária ou imediata da morte seja decorrente do acidente.

5.2 Acidente de trabalho mutilante (grave)

Para melhor compreensão e facilitação da consecução dos objetivos 

da Portaria n.º 777, utilizaremos a denominação “Acidente de Trabalho 

Grave” no lugar de “Acidente de Trabalho Mutilante”.

Acidente de trabalho grave é aquele que acarreta mutilação, física ou 

funcional, e o que leva à lesão cuja natureza implique em comprome-

timento extremamente sério, preocupante; que pode ter conseqüên-

cias nefastas ou fatais.

Para evitar interpretações subjetivas díspares, que podem comprome-

ter a homogeneidade nacional dos sistema, considera-se, para fins des-

te Protocolo, a necessidade da existência de pelo menos um dos se-

guintes critérios objetivos, para a definição dos casos de acidente de 

trabalho grave:

1) necessidade de tratamento em regime de internação hospitalar;

2) incapacidade para as ocupações habituais, por mais de 30 dias;

3) incapacidade permanente para o trabalho;

4) enfermidade incurável; 

5) debilidade permanente de membro, sentido ou função; 
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6) perda ou inutilização do membro, sentido ou função; 

7) deformidade permanente; 

8) aceleração de parto;

9) aborto;

10) fraturas, amputações de tecido ósseo, luxações ou queimaduras 

graves;

11) desmaio (perda de consciência) provocado por asfixia, choque elé-

trico ou outra causa externa;

12) qualquer outra lesão: levando à hipotermia, doença induzida pelo 

calor ou inconsciência; requerendo ressuscitação; ou requerendo 

hospitalização por mais de 24 horas;

13) doenças agudas que requeiram tratamento médico em que exista 

razão para acreditar que resulte de exposição ao agente biológico, 

suas toxinas ou ao material infectado.

5.3 Acidente de trabalho com crianças e adolescentes

De acordo com o artigo 2.º da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 

(BRASIL, 1990), do Estatuto da Criança e do Adolescente, criança é 

toda pessoa com idade entre 0 e 12 anos incompletos, e adolescente é 

toda pessoa com idade entre 12 e 18 anos.

Acidente de trabalho com crianças e adolescentes é aquele que 

 acomete trabalhadores com menos de 18 anos de idade, na data de sua 

ocorrência.

5.4 Casos sugestivos

Objetivando diminuir as possibilidades de perdas, ou seja, de não-cap-

tação desses acidentes nos serviços de saúde responsáveis pelo atendi-

mento, deve-se considerar como caso todo acidente de trabalho – fa-

tal, grave ou ocorrido com menor de 18 anos – em que existam evidên-

cias sugestivas de acidente, mesmo na vigência de dúvidas.
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As evidências sugestivas devem ser baseadas no conhecimento acer-

ca das atividades de trabalho existentes no território. No âmbito desta 

norma, trata-se da identificação objetiva de sinais que permitem supor 

que a vítima estava trabalhando na ocasião em que sofreu o aciden-

te ou a lesão. Por exemplo, a presença de restos de cimento, de tinta 

ou de outros materiais usados no trabalho, nas roupas ou no corpo da 

vítima; vítima usando uniforme de trabalho; vítima inconsciente des-

crita como motociclista encontrado em horário de trabalho ao lado 

de moto com baú em seu bagageiro; vítima inconsciente encontrada 

em horário compatível com aquele de deslocamentos de ida e vinda 

para o trabalho, ao lado de bicicleta, em via conhecida como de larga 

utilização por trabalhadores em seus trajetos, etc. Naturezas de lesões 

já reconhecidas por sua elevada freqüência em determinados territó-

rios também podem ser tomadas como evidências de acidente. Como 

exemplos podem-se citar lesões oculares decorrentes de atividades de 

soldas, lesões cortantes provocadas por ferramentas manuais ou mo-

torizadas de uso típico na região de cobertura. Nesse sistema prioriza-

se a sensibilidade, ainda que em detrimento da especificidade; em ou-

tras palavras, prefere-se, deliberadamente, contar com a possibilidade 

da inclusão de falsos positivos do que o contrário.

5.5 Critérios de inclusão

Este protocolo INCLUI, para fins de notificação:

1) trabalhadores assalariados, independentemente da forma de remu-

neração, com ou sem carteira de trabalho assinada;

2) funcionários públicos estatutários, militares nos três níveis de governo;

3) outros tipos de empregados na produção de bens e serviços;

4) trabalhadores da produção de bens e serviços por conta própria, ou 

autônomos; 

5) empregadores que exercem atividades ligadas à produção de bens e 

serviços;

6) trabalhadores domésticos com e sem carteira assinada;

7) trabalhadores não-remunerados que atuam em ajuda familiar (na 

produção de bens primários, por conta própria ou como emprega-
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dor), ajuda a instituições religiosas ou cooperativas, ou como apren-

dizes ou estagiários;

8) trabalhadores na produção para consumo próprio ou construção 

para uso de sua família, ou de terceiros em regime de mutirão;

9) trabalhadores rurais ou garimpeiros ligados à economia de subsis-

tência;

10)  pessoas que trabalham em residências em atividades destinadas a 

fins econômicos com ou sem percepção de rendimento;

11)  pessoas ocupadas extraordinariamente para obter renda, tais 

como desempregados aposentados e outros;

12)  pessoas que estão em viagem a trabalho ou à disposição de empre-

gadores em situação de plantão de urgência;

13) presidiários com atividade remunerada;

14)  quaisquer outras formas de trabalho definidas pelo acidentado no 

caso de declaração de acidente de trabalho em situações de ocupa-

ção não anteriormente descritas.

5.6 Critérios de exclusão

Os acidentes domésticos, propriamente ditos, devem ser excluídos 

dessa definição, ou seja, aqueles em atividades domésticas realizadas 

por integrantes da família ou moradores da residência no preparo de 

alimentos, limpeza da casa, cuidados com as roupas e com os familia-

res ou outras atividades assemelhadas.

5.7 Serviços da Rede Sentinela de Notificação

A notificação dos casos previstos neste Protocolo é compulsória em to-

dos os serviços integrantes da Rede Sentinela de Notificação Compulsó-

ria de Acidentes e Doenças Relacionados ao Trabalho,  constituída por:

1) Centros de Referência em Saúde do Trabalhador;

2) hospitais de referência para o atendimento de urgência e emer-

gência e/ou atenção de média e alta complexidades, credenciados 

como sentinela; 
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3) serviços de atenção básica e de média complexidade credenciados 

como sentinelas, por critérios a serem definidos em instrumento 

próprio.

A Rede Sentinela será organizada a partir da porta de entrada no siste-

ma de saúde, estruturada com base nas ações de acolhimento, notifi-

cação, atenção integral, envolvendo assistência e vigilância da saúde.

O credenciamento dos serviços como Sentinela será feito de acordo 

com as diretrizes e orientações referentes à Rede Nacional de Atenção 

Integral à Saúde do Trabalhador (Renast).

5.8 Vigilância dos acidentes

5.8.1 Seleção e análise dos casos

Este Protocolo respeita a idéia de organização de sistema de saúde se-

gundo os princípios do SUS. Por isso mesmo propõe um leque de ativi-

dades com graus de complexidade crescente em acordo com a idéia de 

hierarquização das ações preconizada para o SUS.

Os serviços de vigilância em saúde do trabalhador, municipais ou re-

gionais, deverão investigar, obrigatoriamente, de modo integrado as 

ações gerais de vigilância do SUS, os acidentes de trabalho fatais gra-

ves, e os ocorridos com trabalhadores com menos de 16 anos de idade. 

No caso dos acidentes acometendo adolescentes com 16 anos ou mais, 

será obrigatória a investigação apenas dos fatais ou graves. Os demais 

acidentes podem e devem ser investigados de acordo com as priorida-

des e os recursos locais e regionais.

A investigação dos casos poderá ser feita em conjunto com outros ór-

gãos públicos afins, como o Ministério do Trabalho, a Polícia Militar e 

Civil e o Ministério Público.

No tocante às análises de acidentes, a diretriz de hierarquização nos 

leva a propor níveis de aprofundamento das análises a serem desenvol-
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vidas pelas equipes de vigilância. O nível mais simples de análise con-

siste na utilização de listas de verificação baseadas no cumprimento de 

aspectos previstos em normas legais relativas à atividade, por exemplo, 

normas regulamentadoras do MTE, normas de vigilância, etc. 

Em outras palavras, os serviços de saúde que não possuem equipes de 

Saúde do Trabalhador ou equipes de Vigilância em Saúde capacitadas 

para o desenvolvimento de análises aprofundadas devem conduzir 

pelo menos investigações preliminares. O tipo mais simples de levanta-

mento de informações pode basear-se em questões formuladas a partir 

de itens de legislação de segurança já existentes ou publicações técnicas 

que tratem de avaliação de condições de segurança naquela atividade.

Nos territórios em que está bem-identificado o tipo de acidente em 

atividade que não pode ser alvo de análise de segurança com base nes-

se recurso, deve-se solicitar a ajuda de equipe de referência, seja para 

auxílio em análise de caso específico, seja para elaboração de roteiro 

de análise de casos assemelhados. Os instrumentos assim criados de-

vem, sempre que possível, ser disponibilizados em páginas da internet, 

de  fácil acesso, como a do Observatório Nacional de Saúde do Traba-

lhador, e eventuais sugestões visando seu aprimoramento devem ser 

amplamente divulgadas, além de encaminhadas ao serviço responsá-

vel pelo desenvolvimento da proposta original.

Também é importante ressaltar que mesmo as equipes de serviço com 

menos recursos especializados em Saúde do Trabalhador devem saber 

identificar evidências de problemas de saúde inaceitáveis como, por 

exemplo, acidentes de aspectos assemelhados que se repetem no tem-

po ou em que a única recomendação de prevenção apresentada é a de 

treinar ou recomendar mais atenção aos trabalhadores. Se a forma ha-

bitual de realizar um determinado trabalho é tal que “uma bobeira” ou 

uma “pequena desatenção” do trabalhador possa levar a um acidente, 

do ponto de vista da segurança esse trabalho deve ser considerado ina-

ceitável. Quando, diante desse tipo de situação, a equipe local encon-
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trar dúvidas ou opiniões divergentes, deve-se solicitar o apoio de equi-

pes de referência. 

Nos municípios em que já exista equipe de Centro de Referência em 

Saúde do Trabalhador ou integrantes de equipe de Vigilância em Saú-

de treinados para a condução de análises mais aprofundadas, essas de-

vem ser realizadas. Fica a critério das equipes locais a escolha das técni-

cas de análises a serem adotadas em cada serviço. Neste Protocolo, re-

comenda-se, como diretrizes de suporte a essa decisão, que seja dada 

preferência às técnicas: 

a) que entendem a empresa ou organização que desenvolve a 

atividade como sistema sociotécnico aberto;

b) que adotam cuidados visando à sistematização da coleta, or-

ganização, análise e avaliação de dados;

c) que adotam princípios que auxiliem a condução estruturada 

de coleta de dados como, por exemplo, os princípios de análi-

se de mudanças, análise de barreiras ou sua associação;

d) criadas ou já utilizadas de modo proveitoso para análise de 

acidentes e cuja implementação seja conhecida por integran-

tes da equipe;

e) que se baseiam em arcabouço conceitual já utilizado em 

abordagens de acidentes;

f) que adotam práticas participativas e de incentivo ao resga-

te da percepção dos trabalhadores envolvidos no desenvolvi-

mento da atividade em questão;

g) que se baseiam em modelo psicorgacional de acidentes e ex-

ploram aspectos dessas duas dimensões;

h) que associam características acima citadas.

O conjunto de critérios acima citados significa, entre outras coisas, que 

se recomenda rejeitar práticas de análise que se restringem à explora-

ção de aspectos do acidente situados nas proximidades das lesões e 

dos fatores ou aspectos que explicam suas origens imediatas. Na lite-

ratura de acidentes, esses aspectos têm recebido denominações como 
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“atos inseguros”, “causas imediatas”, “causas proximais”, fatores “sharp 

end”, “erros ativos”, etc.

No entanto, é importante que a experiência e o conhecimento prévios 

das equipes de cada serviço sejam aproveitados, evitando-se escolha 

obrigatória de uma só técnica ou proibindo que profissional com bom 

domínio de técnica que aparentemente não atende aos critérios aci-

ma possa utilizá-la e demonstrar os resultados obtidos com vistas à sua 

comparação com aqueles obtidos com outros métodos. 

5.8.2 Análise dos dados consolidados

No que se refere à análise de bancos de dados, a hierarquização do sis-

tema implica em que – na esfera gerencial de municípios em que não 

há serviços desenvolvendo ações de Saúde do Trabalhador definidas 

como competência de nível secundário e terciário –, as informações 

coletadas e consolidadas em bancos de dados serão analisadas, pelo 

menos com base na distribuição de freqüências simples de variáveis 

relacionadas à pessoa, ao tempo e ao lugar. Isso significa buscar análi-

se que possibilite descrever atributos sociodemográficos (idade, sexo, 

ocupação, etc.) das vítimas, assim como a distribuição temporal e de 

aspectos do processo causal dos acidentes.

As informações contidas na Ficha de Notificação de Acidentes do Tra-

balho do Sistema Nacional de Agravos de Notificação deverão permi-

tir desenhar o perfil de acidentados e acidentes de trabalho no territó-

rio em questão: idade e sexo do acidentado, dias e horas do dia em que 

mais se acidentam, número médio de vítimas de acidentes por mês e 

ano, empresas ou ramos de atividade com maior número de vítimas ou 

com vítimas com lesões de maior gravidade, parte do corpo atingida, 

natureza da lesão sofrida, aspectos do processo causal, etc. Dois tipos 

de informações parecem particularmente importantes tendo em vista 

a prevenção e a atenção à saúde em caso de acidentes: aquelas relati-

vas aos aspectos do processo causal e das lesões sofridas pelas vítimas 

distribuídas conforme citado e, sempre que necessário, de modo cru-
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zado, por exemplo, distribuindo lesões identificadas segundo aspectos 

do processo causal ou local de ocorrência.

Nos termos da Portaria n.º 3.098 (BRASIL, 1998), do Ministério da Saú-

de, que aprova a Norma Operacional de Saúde do Trabalhador, com-

pete a esses municípios o estabelecimento de rotina de sistematização 

e análise dos dados gerados no atendimento aos agravos à saúde rela-

cionados ao trabalho, de modo a orientar as intervenções de vigilância, 

a organização dos serviços e das demais ações em Saúde do Trabalha-

dor e a “utilização dos dados gerados nas atividades de atenção à Saúde 

do Trabalhador, com vistas a subsidiar a programação e avaliação das 

ações de saúde neste campo, e alimentar os bancos de dados de inte-

resse nacional”. 

Isso significa que é importante que o serviço identifique, no mínimo, 

quais os tipos de lesões que acontecem com maior freqüência na sua 

população, que aspectos do processo causal aparecem associados com 

essas lesões e onde elas estão ocorrendo. Número elevado de lesões 

traumáticas de membros superiores em acidentes envolvendo máqui-

nas pode exigir a organização de programa de prevenção com ênfase 

na proteção de partes móveis de máquinas; freqüências elevadas de le-

sões provocadas por quedas em obras de construção civil podem exigir 

programa de prevenção específica para trabalhadores dessa categoria. 

Número elevado de acidentes de trajeto envolvendo bicicletas em vias 

mal iluminadas, mal conservadas, sem ciclovias pode exigir programa 

conjunto com autoridades responsáveis pela segurança no trânsito e 

na conservação de vias públicas. As informações colhidas também po-

dem subsidiar recomendações específicas de aperfeiçoamento da for-

mação profissional das equipes de saúde do território e de aquisição de 

recursos para os serviços que atendem urgências e emergências.

Também de acordo com a Portaria Ministerial n.º 3.908 (BRASIL, 1998), 

de 30 de outubro de 1998, que aprovou a Norma Operacional de Saú-

de do Trabalhador (Nost-SUS), os municípios em regime de gestão ple-

na do sistema municipal de saúde ou em que já existe Centro de Refe-
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rência em Saúde do Trabalhador habilitado na Renast devem realizar as 

mesmas ações que cabem aos municípios em regime de gestão plena 

da atenção básica e, em acréscimo:

[...] c) realização sistemática de ações de vigilância nos am-

bientes e processos de trabalho, compreendendo o levan-

tamento e a análise de informações, a inspeção sanitária 

nos locais de trabalho, a identificação e avaliação das si-

tuações de risco, a elaboração de relatórios, a aplicação de 

procedimentos administrativos e a investigação epidemio-

lógica; d) instituição e manutenção de cadastro atualizado 

das empresas classificadas nas atividades econômicas de-

senvolvidas no município, com indicação dos fatores de ris-

co que possam ser agravados para o contingente popula-

cional, direta ou indiretamente a eles expostos.

Isso significa que os relatórios de análise elaborados nesses territórios 

já incorporam preocupação mais evidente com o monitoramento de 

indicadores de morbimortalidade relacionada ao trabalho. Além de in-

dicadores clássicos como taxas de freqüência e de gravidade de aciden-

tes, deve-se estimular a utilização de estimativas de risco baseadas em 

incidência acumulada e densidade de incidência. Os dados de mortali-

dade devem ensejar cálculos de letalidade e estimativas de anos poten-

ciais de vida perdidos, de modo a ensejar mais informações sobre o im-

pacto de acidentes de trabalho na saúde da população do território.

Também se recomenda a elaboração de bancos de dados relativos às 

análises de acidentes conduzidas no território priorizando-se a con-

solidação e análise de informações obtidas sobre acidentes graves, fa-

tais ou que acometam crianças e adolescentes com até 16 anos de ida-

de cuja prevenção deve ser priorizada. 

5.9 Avaliação do sistema

Entre os critérios de avaliação da implantação desse sistema, necessa-

riamente deve estar o da verificação da utilização ou não de informa-
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ções obtidas com o SI para a identificação de problemas de saúde dos 

trabalhadores e definição de prioridades do sistema de saúde. As tare-

fas relativas à notificação de eventos, criação de banco de dados, emis-

são periódica de relatórios e análise desses relatórios devem ser enten-

didas como suportes tanto para o aperfeiçoamento contínuo do SI, 

como para a fonte de subsídios ao processo de tomada de decisões es-

tratégicas por parte dos gestores dos sistemas de saúde envolvidos.

Os conselhos gestores do sistema de saúde e suas comissões assessoras 

devem receber cópias de relatórios dessas atividades e discuti-los em 

reuniões em que possam contar com a presença de convidados de sua 

confiança para melhor avaliar os trabalhos desenvolvidos e seus impac-

tos. A periodicidade da entrega de relatórios e as respectivas discus-

sões serão definidas pelos conselhos e pelas comissões assessoras, não 

devendo ser inferior a uma vez por semestre. Os relatórios em questão 

devem ser tratados como de livre acesso a todos os interessados sendo, 

sempre que possível, disponibilizados para leitura e download em pági-

na eletrônica e encaminhados a todos os organismos de imprensa (jor-

nais impressos e em formato eletrônico, emissoras de rádio e TV) locais 

e de maior abrangência.

5.10 Notificação

Todo caso de acidente de trabalho fatal, mutilante ou envolvendo cri-

anças e adolescentes menores de 18 anos, é passível de notificação 

compulsória pelo SUS, segundo parâmetro da Portaria MS/GM n.º 777, 

de 28 de abril de 2004. Da mesma forma, toda ocorrência deve ser co-

municada à Previdência Social, por meio de abertura de comunicação 

de Acidente de Trabalho (CAT).
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ANEXO
Anexo A – Fluxograma
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